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PARECER 

Trata o presente processo da apreciação de constitucionalidade e legalidade 

da proposição de autoria do Excelentíssimo Prefeito do Município de Cariacica, Sr. 

Euclério de Azevedo Sampaio Júnior, que “DISPÕE SOBRE AS REGIÕES 

ADMINISTRATIVAS RURAIS DE CARIACICA.” 

O presente projeto objetiva alterar a Lei Complementar nº 51, de 17 de novembro 

de 2017, suprimindo o §4º do art. 4º e dividindo a zona administrativa rural de Cariacica 

em duas regiões, de números 13 (treze) e 14 (quatorze), bem como estabelecendo que a 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento da Cidade e Meio Ambiente providenciará a 

realização de audiência pública, visando a definição do traçado das duas regiões, após a 

publicação da lei. 

Sob o aspecto formal, nada obsta a tramitação do projeto, eis que utiliza a via 

correta para a apreciação da matéria e preenche os requisitos estabelecidos nos artigos 

106 a 111 do Regimento Interno. 

Quanto a competência, trata-se de matéria pertinente à organização 

administrativa, cuja envergadura recai sobre o Prefeito Municipal, vide artigo 53, IV, da 

Lei Orgânica Municipal, bem como, decidir sobre a organização e o funcionamento da 

administração municipal, artigo 90, inciso XII da referida Lei.  

No tocante a supressão do §4º do artigo 4º da Lei Complementar nº 51/2017, que 

exige a realização de audiência pública com a presença de pelo menos 50% (cinquenta 

por cento) mais um da população afetada pela modificação prevista em quaisquer 

proposições, entendemos que não existe quaisquer óbices para tal modificação 

normativa. 

Contudo, o caput artigo 4º da norma a ser alterada (LC nº 51/2014) prevê que 

qualquer projeto que objetive modificar as regiões deve ser precedido de estudo 
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garantindo que as modificações propostas são compatíveis com as informações 

constantes dos mapas georreferenciados e de audiência pública, senão vejamos:  

“Art. 4º. Quaisquer proposições cujos efeitos importem em 

modificações da delimitação, do traçado ou de perímetro das 

macrorregiões, das regiões, dos bairros ou dos logradouros do 

Município de Cariacica observarão os seguintes requisitos: 

I – elaboração e aprovação de estudo que garanta a 

compatibilidade das propostas de modificação com as 

informações constantes dos mapas georreferenciados 

fornecidos pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e 

Habitação; 

II – audiência pública em que seja garantida a participação da 

população residente na área afetada pela modificação”. 

Desta forma, por mais que haja a supressão do §4º do supracitado artigo, o estudo 

de compatibilidade e a realização de audiência pública ainda encontram-se necessários 

e obrigatórios para a modificação da região administrativa rural (dividindo-a em duas), 

motivo pelo qual opinamos pelo NÃO PROSSEGUIMENTO do referido projeto. 

Por fim, insta frisar que a emissão de parecer por esta Procuradoria não substitui 

o parecer das Comissões Permanentes, porquanto essas são compostas pelos 

representantes do povo e constituem-se em manifestação efetivamente legítima do 

Parlamento. Dessa forma, a opinião jurídica exarada neste parecer não tem força 

vinculante, podendo seus fundamentos serem utilizados ou não pelos membros desta 

Casa. 

Este é o nosso parecer, salvo melhor juízo.   

Cariacica/ES, 30 de julho de 2021. 

GUSTAVO FONTANA ULIANA   KARINA BATISTA OLIVEIRA NASCIMENTO 
      Procurador Jurídico             Assessora Jurídica 

Autenticar documento em http://www3.camaracariacica.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 310031003000370037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - 
Brasil.

http://www.camaracariacica.es.gov.br/

